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`O DEBATE ECONÔMICO 
NÃO ESTÁ CLARO HOJE' 
O economista Marcos Lisboa, vice-presidente do Ins-
per, conheceu de perto a agenda econômica do gover-
no Lula, quando foi um dos principais auxiliares do 
então ministro da Fazenda Antonio Palocci. Respeita-
do por sua formação e experiência, Lisboa hoje é um 
crítico da política econômica do governo. Para ele, 
houve uma clara mudança de direção a partir de 
2008, com prejuízo no combate à inflação. Lisboa 
acha que nenhum dos candidatos está sendo claro so-
bre o que será feito. "O debate está muito pouco trans-
parente. A agenda onde de fato estão as dificuldades 
aparece pouco. Tanto de um lado quanto do outro", 
disse, em entrevista ao Brasil Econômico. 
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Em sua avaliação, quais as 
diferenças e semelhanças entre 
as propostas econômicas de 
Dilma e Aécio? 

O Brasil viveu uma agenda 
com o mesmo norte de políti-
ca econômica do começo dos 
anos 1990 até 2008. Há dife-
renças, mas a trajetória de 
construção de agenda de polí-
tica econômica guarda mui-
tas semelhanças: as reformas 
fiscais; a renegociação das dí-
vidas com governos esta-
duais; a organização da rela-
ção entre o governo e suas 
agências reguladoras, e entre 
o governo e o Banco Central. 
As reformas institucionais e 
microeconômicas procura-
ram aproximar o ambiente no 
Brasil ao que é prática nas 
principais economias desen-
volvidas e em muitos países 
emergentes. Foi feita uma 
construção institucional ao 
longo desse período na qual a 
agenda de política econômica 
convergia para a agenda dos 
demais principais países. 

E quando começa a mudar? 

Isso começa a mudar, lenta-
mente, no segundo governo 
Lula. Mas, a grande mudança 
é a partir de 2008. Mudou a 
abordagem e a agenda econô-
mica. Retoma-se a visão que \ caracterizou o Brasil durante 
boa parte do século 20, que se 
pode chamar de nacional-de- 

senvolvimentista, ou de nova 
matriz econômica, mas que é 
a visão de que o desenvolvi-
mento requer uma interven-
ção clara e uma ação coorde-
nadora por parte do governo. 
Um conjunto grande parte do 
diagnóstico de que o cresci-
mento ocorre em resposta à 
expansão da demanda e do in-
vestimento, e cabe ao gover-
no estimular a demanda e o in-
vestimento, promover a pro-
dução local, intervir para pro-
teger a produção local e conce-
der estímulos a setores. Esse 
tema está presente e é o gran-
de debate, do meu ponto de 
vista. 

Pelo que o sr. diz, Armínio Fraga 
(já anunciado como futuro 
ministro da Fazenda, caso Aécio 
Neves seja eleito presidente), 
faria mesmo uma 
administração semelhante à 
do primeiro ministro da 
Fazenda de Lula, Antônio 
Palocci, como ele mesmo 
declara... 

Aí, o Armínio fala pelo Armí-
nio. O que eu posso dizer é que 
certamente, de 1990 até a crise 
de 2008, você teve muito mais 
continuidade no processo evo-
lutivo da agenda econômica do 
que ruptura. Há diferenças rele-
vantes, mas o núcleo central 
guardava mais semelhanças —
mais horizontalidade das re-
gras, menos intervenções dis-
cricionárias, fortalecimento 
de políticas de Estado — como 
a política de metas para a infla-
ção — e uma importante evolu-
ção da agenda social. 
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Acho que o atual 
governo, sendo reeleito, 
talvez tenha que 
conviver comtéixas 
de juros um poitco mais 
elevadas, porque há um 
pequeno problema 
de credibilidade, 
mas reversível" 

Por que, para o senhor, a 
mudança na agenda em 2008 
é o grande debate? 

Há três tipos de consciências 
que levam a três diferentes 
agendas: uma fácil, outra difícil 
e uma terceira, muito difícil. 
Acho que parte desse projeto te-
ve uma maior leniência com a 
inflação, o que corrói o ambien-
te econômico e prejudica o cres-
cimento de longo prazo. O atual 
governo, sendo reeleito, talvez 
tenha que conviver com taxas 
de juros um pouco mais eleva-
das, porque há um pequeno pro-
blema de credibilidade, mas re-
versível. Essa é a agenda fácil. A 
difícil envolve a agenda fiscal. 
Foram gerados vários benefí-
cios que criam obrigações para 
o futuro que não estão tão trans-
parentes. Houve uma deteriora-
ção fiscal e, pior, uma perda de 

credibilidade, de transparência 
e de clareza fiscais. É uma agen-
da de longo prazo que passa por 
duas etapas: primeiro, enten-
der os mecanismos que permiti-
ram a perda de transparência e 
fazer os aperfeiçoamentos insti-
tucionais que garantam à socie-
dade que isso não mais ocorre-
rá. É preciso retomar uma agen-
da, que se acha superada, de ga-
rantir a credibilidade dos míme - 
ros e fechar os mecanismos que 
permitiam essa perda de trans-
parência. A segunda é criar 
uma trajetória crível de médio 
prazo para resgatar o ajuste fis-
cal. Para estabilizar a relação dí-
vida- PIB, é preciso um superá-
vit primário entre 2,5% e 3,5% 
do PIB. É preciso ter, de fato, 
instrumentos e entregas perió-
dicas de resultados que sejam 
cumpridos, de forma que em 
médio prazo, possamos conver- 


